
 
 
 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA APAGADA 
 

 
Pelo presente instrumento, de um lado: 
 
MAIS IP LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.898.258/0001-
31, com sede na Avenida Marcos Penteado Ulhôa Rodrigues, 939, andar 8 Edif. Jacarandá – Torre 
I, Tamboré, na cidade de Barueri/SP, CEP: 06460-040, doravante denominada “MAIS IP” ou 
“LOCADORA”; 
 
PESSOA JURÍDICA, aderente às Cláusulas e condições deste instrumento, mediante uma das 
formas alternativas de adesão descritas no presente Contrato, doravante denominadas 
simplesmente LOCATÁRIA ADERENTE ou LOCATÁRIA, nomeadas e qualificadas através de 
TERMO DE CONTRATAÇÃO; têm entre si justo e contratado o presente instrumento particular, 
acordando quanto as cláusulas e condições adiante estabelecidas, obrigando-se por si, seus 
herdeiros e/ou sucessores. 
 
Podendo também, tanto a LOCADORA quanto a LOCATÁRIA, quando referidas isoladamente, 
serem denominadas “Parte” e, quando referidas em conjunto, denominadas “Partes”. 
 
CONSIDERANDO que a LOCADORA fornece Locação de Fibra Óptica Apagada; 
 
CONSIDERANDO que a LOCATÁRIA deseja contratar referido(s) produto(s); e  
 
CONSIDERANDO que a LOCATÁRIA assinou, por meio de representantes legítimos, TERMO DE 
CONTRATAÇÃO que lhe fora encaminhada, declarando neste ato expressamente ter amplo 
conhecimento e ciência do teor e de que a referida TERMO é parte integrante deste contrato, 
vinculando-se no todo do seu conteúdo, aceitando desde já todos os termos e condições. 
 
Resolvem as Partes celebrar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA APAGADA, 
doravante denominado “CONTRATO” ou “INSTRUMENTO” que será regido de acordo com as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento, por parte da LOCADORA, de 
LOCAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA APAGADA (“Produto”), nos termos técnicos e comerciais 
previamente ajustados de comum acordo no TERMO DE CONTRATAÇÃO, ratificado por 
representantes legítimos, que deste instrumento faz parte integrante, devidamente ratificada 
pela LOCATÁRIA. 
1.1.1. O Produto ora contratado compreende o fornecimento, sendo inerentes a este a 
instalação e manutenção dos meios necessários à disponibilização da locação da fibra ótica 
apagada.  
1.1.2. O produto não compreende locação de equipamentos complementares, tampouco a 
instalação de qualquer sorte de equipamento voltado a iluminar a fibra ora locada.  
1.1.3. A LOCADORA locará estrutura com início e fim nos pontos (endereços) solicitado (s) pela 
da LOCATÁRIA, nos termos do TERMO DE CONTRATAÇÃO.  
1.1.4. A LOCADORA disponibilizará acesso à Fibra Óptica Apagada, no(s) endereço(s) 
indicado(s) pela LOCATÁRIA no TERMO DE CONTRATAÇÃO, que deste instrumento é parte 
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integrante. 
1.1.5. Não será permitido à LOCATÁRIA “drop” ou sangria da fibra óptica apagada, mas apenas 
acesso a capacidade nos dois pontos da fibra indicados no TERMO DE CONTRATAÇÃO. 
1.2. O Produto contratado será entregue pela LOCADORA, seguindo o conjunto de 
capacitações definidas, conforme a padronização internacional de protocolos e funções 
específicas para o mesmo, bem como a legislação aplicável para o(s) produto(s), nos termos 
do TERMO DE CONTRATAÇÃO. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO 
2.1. Ficam definidos os seguintes conceitos e entendimentos, entre as partes, para efeitos 
deste contrato, conforme a seguir: 
2.1.1. FIBRA ÓPTICA APAGADA - É UMA INFRAESTRUTURA DE FIBRA ÓPTICA (CABOS E 
CONECTORES) QUE ESTÁ INSTALADA EM DIFERENTES LOCAIS, PORÉM NÃO ESTÁ EM USO. O 
TERMO "APAGADA" SIGNIFICA QUE A FIBRA NÃO É ILUMINADA, OU SEJA, NÃO SÃO EMITIDOS 
QUAISQUER SINAIS ÓPTICOS. A FIBRA ÓPTICA ESCURA TAMBÉM PODE SER DESIGNADA POR 
FIBRA PASSIVA. O TERMO FIBRA ESCURA PODE TAMBÉM SER USADO PARA DESIGNAR FIBRA QUE 
TRANSPORTA RADIAÇÃO LUMINOSA DE UMA FREQUÊNCIA NÃO VISÍVEL. 
2.1.2. LOCAÇÃO - é aquele contrato pelo qual uma das partes (LOCADORA) se obriga a ceder à 
outra (LOCATÁRIA), por tempo determinado ou não, o uso e gozo de coisa não fungível, mediante 
certa retribuição. Trata-se de contrato bilateral, oneroso (mediante pagamento), consensual (a 
obrigação surge no acordo de vontade), comutativo, diferido no futuro e não solene, pode ser de 
bem, de serviço ou de obra. 
2.1.3. TERMO DE CONTRATAÇÃO significa o termo de adesão ao presente contrato, 
apresentado pela LOCADORA à LOCATÁRIA, a qual especifica produto(s) e demais 
entendimentos técnico comerciais, entre as partes, expressamente assinada e formalizada pela 
LOCATÁRIA junto à LOCADORA. 
2.1.4. ACEITE ou ACEITE DO PRODUTO significa o ato, expresso ou tácito, escrito ou verbal, pelo 
qual a LOCATÁRIA recebe o(s) produto(s) da LOCADORA, ratificando a ativação do(s) mesmo(s), 
bem como todos os efeitos contratuais, especialmente para efeitos de prazos e faturamentos. 
2.1.5. ATIVAÇÃO ou ATIVAÇÃO DO PRODUTO significa o prazo para preparação e 
planejamento, com posterior entrega do(s) produto(s), disponível(eis) pela LOCADORA à 
LOCATÁRIA, nos termos do TERMO DE CONTRATAÇÃO, independente do aceite do produto.  
2.1.6. VISITAS IMPRODUTIVAS significam aquelas visitas ou ações realizadas pelos funcionários 
da LOCADORA em atendimento a solicitações da LOCATÁRIA, que se refiram a problemas onde 
aquela não tenha qualquer responsabilidade. 
2.1.7. PROJETO ESPECIAL significa todo e qualquer Produto contratado em caráter de exceção, 
pois implica, necessariamente, em custos e investimentos específicos e direcionados para 
determinado fim de interesse da LOCATÁRIA. Tal projeto receberá tratamento específico sendo 
objeto de documento para tal fim, firmado entre as partes, voltado a detalhar os acertos 
técnicos e comerciais. 
2.1.8. BOLETIM DE ANORMALIDADE (BA) – Registro feito pela LOCATÁRIA perante a 
LOCADORA, por meio dos contatos de informações e reclamações, pertinentes a causa da 
falha/defeito e a ação necessária para corrigir o problema. 
2.1.9. SERVICE LEVEL AGREEMENT (SLA) - Determina o nível mínimo de serviço esperado pelo 
cliente. 
2.1.10. CENTRO DE OPERAÇÕES DE REDE (NOC) E CENTRAL DE ATENDIMENTO - é o local onde 
se centraliza a gerência de uma rede de infraestrutura. A partir desse centro é possível 
monitorar a rede, em tempo real. 
2.1.11. MANUTENÇÃO – entende-se manutenção aplicada a esse serviço, única e 
exclusivamente, aquela formada por um conjunto de ações corretivas emergenciais reativas 
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vinculadas ao nível de serviço contratado.  
  
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO APLICÁVEL (ANEXOS) 
3.1. São parte integrante e inseparável deste Contrato, como se nele estivessem 
inteiramente transcritos, os seguintes Anexos, cujo teor é do inteiro conhecimento das Partes: 
3.2. Anexo I – TERMO DE CONTRATAÇÃO  
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA LOCADORA 
4.1. Entregar o Produto objeto do presente Contrato, nos termos do TERMO DE 
CONTRATAÇÃO firmada, observando os padrões e normas existentes. 
4.2. Entregar o Produto até o ponto de terminação no(s) endereço(s) da LOCATÁRIA, 
responsabilizando-se pela instalação, supervisão e controle dos elementos envolvidos nas 
estruturas de propriedade da LOCADORA. 
4.3. Realizar todos os procedimentos para entrega do produto a LOCATÁRIA, que assinará a 
Termo de Aceite do Cliente (TAC) atestando e registrando o recebimento formal do produto. 
4.3.1. A LOCADORA resguarda-se o direito de somente reconhecer, quando aplicável e 
exclusivamente para fins de medição de integridade, utilitários ou equipamentos que sejam 
homologados e destinados para este fim. 
4.4. Disponibilizar Fibra Óptica Apagada de maneira confiável, ressalvando interrupções 
devido à: (a) falhas nas instalações e/ou equipamentos da LOCATÁRIA, sobre os quais a 
LOCADORA não tenha qualquer ingerência; (b) motivos de força maior ou caso fortuito; (c) 
manutenções técnicas e/ou operacionais que exijam o desligamento temporário do sistema; 
(d) falta de fornecimento de energia elétrica para os equipamentos e sistema da LOCATÁRIA; 
(e) ocorrência de falhas no sistema de transmissão e/ou roteamento de terceiros; (f) outros 
motivos comprovadamente alheios à vontade da LOCADORA. 
4.5. Envidar todos os esforços, necessários e possíveis, a fim de evitar eventuais violações a 
infraestrutura ora locada, respeitadas as hipóteses e condições constitucionais e legais de 
quebra de sigilo de comunicações. 
4.6. Garantir que a mão-de-obra utilizada nas atividades para entrega dos produtos aqui 
contratados, não terá vinculação alguma de âmbito de relação empregatícia com a LOCATÁRIA, 
descabendo, em consequência, a imputação de qualquer responsabilidade à esta, em relação a 
toda e qualquer obrigação, em especial as trabalhistas e previdenciárias. 
4.7. A LOCADORA não se responsabiliza por fatos ou atos decorrentes do descumprimento, 
pela LOCATÁRIA, das suas obrigações contidas neste instrumento. 
4.7.1. Caso a LOCADORA venha a sofrer qualquer penalidade e/ou prejuízo em razão do 
inadimplemento contratual, pela LOCATÁRIA, das previsões contidas neste instrumento, a 
LOCATÁRIA deverá indenizar a LOCADORA por todos os danos e prejuízos sofridos em razão do 
inadimplemento contratual. 
4.8. A LOCADORA não se responsabiliza pelas transações comerciais efetuadas a partir da 
Fibra Óptica Apagada, as quais serão de inteira responsabilidade da LOCATÁRIA. 
4.9. A LOCADORA não se responsabiliza, sob qualquer hipótese, por quaisquer danos e ou 
prejuízos decorrentes de interrupções na disponibilidade dos produtos. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA 
5.1. Efetuar pontualmente o pagamento pela utilização dos produtos disponibilizados, nos 
prazos e datas estipuladas no TERMO DE CONTRATAÇÃO, neste contrato, em eventual adendo 
ou em qualquer outra avença estabelecida entre as Partes. 
5.2. Providenciar infraestrutura necessária para entrega do produto, salvo aquelas inerentes 
a planta externa da LOCADORA. 
5.3. Permitir à LOCADORA, sempre que esta julgar necessário, o livre acesso ao(s) local(ais) 
da(s) instalação(ões), para fins de ajustes, sob pena de isenção das penalidades por 
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descumprimento dos níveis de serviços. 
5.4. Comunicar à LOCADORA, o mais prontamente possível, qualquer anormalidade 
observada que possa comprometer o desempenho da Fibra Óptica Apagada. 
5.5. Utilizar, o(s) produto(s) colocado(s) à disposição da LOCATÁRIA, exclusivamente para os 
fins autorizados, não lhe sendo permitido sublocar, comercializar e/ou ceder os próprios 
meios e/ou os produtos obtidos por seu intermédio. 
5.5.1. O impedimento para a comercialização e/ou cessão dos meios e/ou produtos colocados 
à disposição pela LOCADORA, não será aplicado nos casos em que a LOCATÁRIA estiver 
devidamente autorizada pela ANATEL para a prestação de produtos (SCM). 
5.6. Abster-se de utilizar, quando aplicável, o produto da LOCADORA para propagar ou 
manter portal ou site virtual com conteúdos que (a) violem a lei, a moral, os bons costumes, a 
propriedade intelectual, os direitos à honra, à vida privada, à imagem, à intimidade pessoal e 
familiar; (b) estimulem a conduta de práticas ilícitas ou contrárias à moral e aos bons costumes; 
(c) incitem a prática de atos discriminatórios, sejam em razão de sexo, raça, religião, crenças 
idade, ou qualquer outra condição; (d) coloquem à disposição ou possibilitem o acesso a 
mensagens, produtos ou serviços ilícitos, violentos, pornográficos e degradantes; (e) induzam 
ou possam induzir a um estado inaceitável de ansiedade ou temor; (f) induzam ou incitem 
práticas perigosas, de risco ou nocivas para a saúde e para o equilíbrio psíquico; (g) violem o 
sigilo das comunicações; (h) constituam publicidade ilícita, enganosa ou desleal; (i) veiculem, 
incitem ou estimulem a pedofilia; (j) incorporem vírus ou outros elementos físicos ou 
eletrônicos que possam danificar ou impedir o normal funcionamento da rede, do sistema ou 
dos equipamentos informáticos (hardware e software) de terceiros ou que possam danificar 
os documentos eletrônicos e arquivos armazenados nestes equipamentos informáticos; (k) 
enviar mensagens coletivas de e-mail (Spam mails) a grupos de usuários deste ou de provedores 
de internet, ofertando produtos ou serviços de qualquer natureza, próprios ou de outrem, 
que não sejam de interesse dos destinatários ou que não tenham o expresso consentimento 
destes; (l) alterar endereços de máquinas (spoofing), IP(Internet Protocol) de rede ou de 
correio eletrônico, na tentativa de responsabilizar terceiros ou ocultar a identidade ou autoria. 
5.7. Envidar todos os esforços necessários a viabilizar, no que se refere a sua exclusiva 
responsabilidade, a entrega do produto, nos termos deste instrumento. 
5.8. Garantir segurança das suas informações, estando exclusivamente sob sua 
responsabilidade a proteção dos dados trafegados nos circuitos ora contratados, isentando a 
LOCADORA de qualquer obrigação em relação a fraudes, invasões ou qualquer outro distúrbio 
ou anomalia ocorridas a partir do tráfego no(s) circuito(s) objeto do TERMO DE CONTRATAÇÃO 
e vinculada à este instrumento.  
5.9. Providenciar os equipamentos necessários ao provimento e funcionamento correto dos 
produtos ora contratados, a suas custas e sob sua exclusiva responsabilidade. 
5.10. Assinar ou anuir, expressamente ou não, o Termo de Aceite do Cliente (TAC) atestando e 
registrando a entrega formal do produto, após a realização dos testes necessários nos termos 
do item 4.3. deste instrumento. O aceite da ativação poderá ser dado, mas não se limitando a 
estes, pelo formulário TAC, por meio eletrônico, ou por quaisquer outros meios definidos, de 
comum acordo, entre as partes. 
5.10.1. A ativação do produto, com posterior aceite do produto, formalizado ou não, implicará 
no início de todos os efeitos legais do contrato, especialmente, prazos, cobranças, direitos e 
obrigações. 
5.10.2. A ativação e o aceite do Produto ocorrerão, de forma conjunta ou independente. 
Eventual ausência de assinatura formal do TAC ou qualquer outro meio de aceite, não elidirá a 
LOCATÁRIA das suas obrigações pelo uso do Produto nos termos desse contrato. A 
disponibilização do produto, independente de qualquer aceite expresso e na ausência de 
manifestação formal em contrário da LOCATÁRIA, será entendida como Produto ativo e aceito 
nos termos do TERMO DE CONTRATAÇÃO. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – NÍVEL DE SERVIÇO  
6.1. O Nível de Serviço, firmado entre as partes, compreende: 
6.1.1. Acordo de nível de serviço (ANS) ou Service Level Agreement (SLA), é o acordo firmado 
entre partes, o qual determina um nível mínimo de serviço esperado pelo cliente 
mensalmente, ou seja, no período de 30(trinta) dias; e  
6.1.2. O Tempo de Recuperação (TR) de circuito totalmente indisponível é o espaço de tempo, 
dentro de um período de 30(trinta) dias, que decorre entre a abertura do chamado pelo cliente 
junto à LOCADORA e a recuperação do sistema ao seu estado operacional normal. 
6.2. O SLA e o TR, definidos entre as Partes, são os seguintes: 

Produto SLA TR 
FIBRA ÓPTICA APAGADA  97,50% 9 horas 

6.3. Os descontos de SLA serão aplicados, ressalvadas as falhas técnicas ou operacionais, por 
parte da LOCATÁRIA, bem como as hipóteses de caso fortuito ou força maior, ou ainda, causas 
sobre as quais a LOCADORA não tenha qualquer controle.  
6.4. Às interrupções nos circuitos, por causas comprovadamente atribuíveis à LOCADORA, 
serão concedidos descontos, aplicados ao valor de assinatura mensal do circuito, recebendo a 
LOCATÁRIA um crédito calculado conforme a seguinte fórmula: 

VM 
VC =   ----------  x  n , sendo: 

1440 
 

VC 
= 

Valor do desconto 
compulsório [R$]; 

VM 
= 

Valor mensal do circuito 
interrompido [R$]; 

n  = Quantidade de unidades 
de períodos de 240 
(duzentos e quarenta) 
minutos. 

6.5. Para efeito de crédito, o período mínimo de interrupção a ser considerado é de 240 
(duzentos e quarenta) minutos consecutivos, computados a partir da sua efetiva comunicação 
pela LOCATÁRIA à LOCADORA. Esta comunicação deverá ser formalizada por telefone ou correio 
eletrônico, nos termos deste contrato. 
6.6. Os períodos adicionais de interrupção, ainda que inferiores a 240 (duzentos e quarenta) 
minutos, serão considerados, para fins de desconto, como períodos inteiros de 240 (duzentos 
e quarenta) minutos. 
6.7. OS VALORES DOS DESCONTOS COMPULSÓRIOS CORRESPONDENTES AO TEMPO DE 
INTERRUPÇÃO ESTÃO CONDICIONADOS AOS SEGUINTES PRAZOS E PROCEDIMENTOS: 
6.7.1. Abertura e fechamento de chamados de Boletim de Anormalidade (BA) devidamente 
registrados pela LOCATÁRIA perante a LOCADORA junto aos contatos determinados pelas 
partes (por exemplo: Call Center, centro de atendimento ou semelhante); 
6.7.2. Para efeitos de validação de desconto eventualmente solicitado pela LOCATÁRIA à 
LOCADORA, conforme parâmetros estabelecidos nos itens 6.1 ao 6.9, acima, bem como 
observados os princípios da razoabilidade e da boa-fé, a LOCATÁRIA deverá proceder, como 
condição de validade para análise e eventual posterior concessão do crédito, seguintes 
requisitos cumulativamente:  
6.7.2.1. Encaminhar à LOCADORA o(s) número(s) de BA(´s) (conforme registrados e informados 
no ato da abertura do chamado pela equipe da LOCADORA), sob pena dos mesmos não serem 
passíveis de reconhecimento pela LOCADORA; e 
6.7.2.2. Apresentar todos os BA´s formalmente abertos e fechados junto à equipe da 
LOCADORA, sob pena de serem inválidos e não conhecidos; e 
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6.7.2.3. Solicitar o(s) crédito(s), nos termos aqui dispostos, no prazo máximo de até 90 
(noventa) dias corridos da data do evento.  
6.7.3. Toda solicitação de concessão de crédito ocorrido em prazo maior do que 90 (noventa) 
dias, a partir da data de ocorrência do fato, será considerada INVÁLIDA, restando o crédito 
caducado e prescrito de comum acordo e para todos os efeitos contratuais e legais. 
6.8. Ao recebimento formal da solicitação para análise de eventual concessão de crédito 
realizado nos termos dos itens e respectivos subitens acima, deverão ser executados e 
validados pela LOCADORA no prazo máximo de 30(trinta) dias, condicionados ao fiel 
cumprimento, pela LOCATÁRIA, dos procedimentos e prazos antes estabelecidos. 
6.9. Ao final do prazo estabelecido no item 6.7.3. acima, a LOCADORA informará à 
LOCATÁRIA, o valor final de crédito reconhecido e validado, o qual será disponibilizado em 
fatura subsequente ao final dos procedimentos. 
6.10. Não serão concedidos descontos compulsórios nos casos de interrupção da prestação 
do(s) produto(s) nas seguintes hipóteses: 
6.10.1. Caso fortuito e de força maior, conforme artigo 393 do Código Civil Brasileiro;  
6.10.2. Operação inadequada, falha ou mau funcionamento de equipamentos cuja 
propriedade e/ou responsabilidade não seja da LOCADORA; 
6.10.3. Falha na infraestrutura da LOCADORA ou sob sua responsabilidade ocasionada pela 
LOCATÁRIA ou por outra empresa que esteja prestando serviços à LOCATÁRIA; 
6.10.4. Falha na infraestrutura de propriedade e/ou sob responsabilidade da LOCATÁRIA; 
6.10.5. Interrupções programadas para a realização de testes, ajustes ou modificação nos 
meios de transmissão e/ou equipamentos de propriedade da LOCADORA, desde que esta 
comunique o fato à LOCATÁRIA com antecedência mínima de 24hrs(vinte e quatro horas) ou 
acorde prazo para a realização das mesmas previamente com a LOCATÁRIA.  
6.10.6. Manutenções corretivas emergenciais visando a segurança das instalações e 
impedimento de danos ou prejuízos aos meios e redes de transmissão da LOCADORA ou de 
terceiros. 
6.10.7. Impedimento, sem motivo, do acesso de pessoal técnico da LOCADORA às 
dependências da LOCATÁRIA onde estejam localizadas as infraestruturas de propriedade da 
LOCADORA, e/ou sob sua responsabilidade; 
6.10.8. Quando a interrupção não tiver ocorrido por culpa da LOCADORA ou por culpa de 
terceiros contratados por esta; 
6.10.9. Nos demais casos previstos na regulamentação vigente. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
7.1. O presente Contrato vigorará pelo prazo descrito no TERMO DE CONTRATAÇÃO, findo 
qual renovar-se-á, automaticamente, por iguais períodos, sucessivamente. 
7.2. Faculta-se às Partes a possibilidade da não renovação automática do contrato, mediante 
a comunicação prévia e escrita, a outra parte, com 30 (trinta) dias de antecedência do termo 
final. 
7.3. A vigência contratual terá início na data de assinatura do TERMO DE CONTRATAÇÃO 
vinculado a este instrumento. A contagem das parcelas dos valores de pagamento pelo 
produto(s) adquirido(s) pela LOCATÁRIA serão, devidos e computados, independentemente do 
prazo de vigência do contrato estabelecido no TERMO DE CONTRATAÇÃO, se iniciando a partir 
da ativação formal do Produto(assinatura TAC).  
7.3.1. Eventual cancelamento no prazo de entrega do produto, pela LOCATÁRIA, implicará no 
ressarcimento integral do valor dispendido no projeto até referida data pela LOCADORA. 
Referido valor será apurado com base nas obrigações e investimentos assumidos pela 
LOCADORA e pagos no ato do cancelamento, a título executivo, pela LOCATÁRIA em favor da 
LOCADORA. 
7.4. Caso a ativação do(s) produto(s) não ocorra em razão do descumprimento, pela 
LOCATÁRIA, de qualquer obrigação a ela atribuída, ou por conduta que impeça a 
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disponibilização do circuito, incluindo, mas não se limitando à disponibilização de equipamentos 
que lhe caibam, a LOCADORA enviará comunicado formal a LOCATÁRIA para que sejam 
regularizadas as pendências em até 24 (vinte e quatro) horas. Decorrido tal período será iniciado 
o ciclo de faturamento do Produto contratado, bem como a contagem dos demais prazos 
contratuais. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS E FORMAS DE PAGAMENTO  
8.1. O Produto ora contratado será pago previamente ao uso. Fica estabelecido, que no ato 
do aceite e assinatura do TERMO DE CONTRATAÇÃO, a LOCATÁRIA deverá efetuar pagamento 
no valor contratado como condição para utilização do(s) produto(s). 
8.2. Pela locação do produto, a LOCATÁRIA pagará à LOCADORA os valores correspondentes 
e constantes do TERMO DE CONTRATAÇÃO, que deste instrumento faz parte integrante. 
8.3. Os valores especificados no item 8.2 serão cobrados preferencialmente através de 
boleto bancário, ou subsidiariamente, por qualquer outro meio, com emissão mensal prévia, 
em 30 (trinta) dias anteriores ao uso do(s) produto(s).  
 
9. CLÁUSULA NONA – DOS REAJUSTES  
9.1. Os preços do(s) produto(s) objeto deste Contrato serão reajustados a cada período de 12 
(doze) meses, ou pela menor periodicidade permitida em lei, com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Mercado (IGP-M da FGV) ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. Caso 
seja vedada legalmente a utilização de qualquer deste índice, será utilizado o índice indicado 
para substituí-lo. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES POR FALTA DE PAGAMENTO  
10.1. O não pagamento dos valores cobrados correspondentes aos produtos adquiridos, na 
data do seu vencimento, sujeita a LOCATÁRIA, independente de qualquer aviso ou notificação 
judicial ou extrajudicial, ao pagamento de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor 
do débito, acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, além da atualização 
monetária, calculada da data do vencimento até a data do pagamento da obrigação, pela 
variação do IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas), 
valores estes a serem incluídos no boleto bancário do período subsequente ao do pagamento. 
10.2. O não pagamento de qualquer mensalidade devida pela LOCATÁRIA, implicará, 
independentemente de qualquer aviso, notificação ou formalidade, na interrupção da prestação 
dos produtos adquiridos, nos termos da cláusula décima segunda deste instrumento, sem 
prejuízo da exigibilidade, por parte da LOCADORA, dos encargos contratuais não pagos. O 
restabelecimento deste Produto ficará condicionado, mas não limitado, ao pagamento dos 
valores das contas em atraso, acrescidos de multa, de juros e correção monetária. 
10.2.1. A LOCATÁRIA declara estar ciente e, desde já de acordo, que nas hipóteses de 
ocorrência dos eventos dispostos nos itens 10.2 e 10.3, o prazo de restabelecimento do(s) 
Produto(s) ficará(ão) a exclusivo critério da LOCADORA, conforme disponibilidades e limitações 
técnicas comerciais.  
10.3. Caso a inadimplência perdure ou se acumule por mais de 30 (trinta) dias, declara desde 
já, a LOCATÁRIA, estar ciente da discricionariedade da LOCADORA, autorizando esta, desde já, 
em optar pela rescisão contratual, independente de notificação ou qualquer formalidade, sem 
prejuízo das demais providencias contratuais e legais cabíveis.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REGIME TRIBUTÁRIO 
11.1. A incidência de tributos no valor do(s) produto(s) adquirido(s) pela LOCATÁRIA será 
estabelecida no TERMO DE CONTRATAÇÃO firmada entre as Partes. 
11.2. Na hipótese de, posteriormente à assinatura do presente Contrato, serem exigidos da 
LOCADORA novos impostos, taxas, contribuições, inclusive para fiscais, e demais encargos 
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específicos do setor de telecomunicações, ou seja, aumentadas as alíquotas, bases de cálculo 
ou valores dos tributos/encargos já existentes, a LOCATÁRIA absorverá os ônus adicionais 
decorrentes dessa mudança. 
11.3. Os ônus adicionais referidos acima no subitem 11.2, independentemente de qualquer 
revisão, correção ou reajuste estabelecido neste Contrato, serão automaticamente 
acrescentados ao preço. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MULTA CONTRATUAL  
12.1. O descumprimento, por parte da LOCATÁRIA, de qualquer das disposições do presente 
contrato acarretará multa de 3 (três) mensalidades no valor global mensal pagos, nos termos do 
TERMO DE CONTRATAÇÃO, pelos produtos contratados, inclusive na hipótese de renovação do 
contrato. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA- TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
13.1. O presente Contrato poderá ser extinto: 
13.1.1. Por distrato, decorrente do interesse de ambas as Partes; 
13.1.2. Por imediata rescisão promovida pela LOCADORA, quando: (i) caracterizada infração 
contratual ou uso indevido do produto contratado, segundo dispostos nos itens 5.8 e 5.9; (ii) 
houver a inobservância de disposições legais ou normativas ou o descumprimento de quaisquer 
das obrigações avençadas neste Contrato; ou (iii) a LOCATÁRIA omitir-se de qualquer dos 
pagamentos a que está obrigada, nos termos deste contrato. 
13.1.3. Por denúncia de qualquer uma das Partes, mediante comunicação por escrito, a ser 
efetuada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
13.1.3.1. No caso de denúncia por parte da LOCATÁRIA, esta deverá pagar à LOCADORA 30% 
(trinta por cento) do valor total correspondente ao número de meses que faltar para o término 
do prazo contratual ou de pagamentos em aberto, o que for maior. 
13.1.3.2. Adicionalmente, em caso de denúncia por parte da LOCATÁRIA, a mesma deverá arcar 
com 100% dos valores comprovadamente investidos pela LOCADORA para realização da entrega 
do produto (abordagem). 
13.2. Eventual rescisão do Contrato não prejudicará a exigência dos débitos decorrentes de sua 
execução, bem como não prejudicará a disponibilidade do(s) produto(s) no período de aviso 
prévio, ressalvadas previsões, legais e contratuais, em contrário. 
13.3. Uma vez extinto o Contrato nos termos do TERMO DE CONTRATAÇÃO, a LOCATÁRIA 
compromete-se a proceder à imediata devolução, quando for o caso, do(s) equipamento(s) da 
LOCADORA, nos prazos e formas a serem especificados pela mesma. Caso a LOCATÁRIA não 
efetue a devolução do(s) equipamento(s), obriga-se desde já a reembolsar o valor atualizado 
dos mesmos. 
13.3.1. O atraso deliberado na entrega e/ou liberação dos equipamentos implicará em multa 
diária equivalente a 1% (um por cento) do valor do total do contrato, a partir do termo final do 
contrato até a sua efetiva entrega, sem prejuízo das demais medidas contratuais e legais 
cabíveis. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA ILUMINAÇÃO DA FIBRA APAGADA LOCADA 
14.1. A iluminação da fibra apagada é de exclusiva responsabilidade a LOCATÁRIA. 
14.2. Todas as configurações de equipamentos da LOCATÁRIA, para a ideal utilização dos 
produtos contratados, são de inteira responsabilidade da LOCATÁRIA. 
14.3. Em caso de mudança de endereço das instalações, o atendimento ficará condicionado 
a Estudos de Viabilidade técnica. O valor do Produto será cobrado normalmente num eventual 
período de inoperância da conexão. 
14.3.1. Se, durante a vigência deste contrato, a LOCATÁRIA solicitar alteração do(s) endereço(s) 
de instalação descrito(s) no TERMO DE CONTRATAÇÃO, será cobrada uma nova taxa de 
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instalação nos termos do novo Estudo de Viabilidade. 
14.3.2. Caso o novo local de instalação não possa ser atendido pela LOCADORA, 
independentemente da motivação, a LOCATÁRIA deverá pagar à LOCADORA 30% (trinta por 
cento) do valor total correspondente ao número de meses que faltar para o término do prazo 
contratual ou de pagamentos em aberto, o que for maior. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. A LOCATÁRIA deverá locar, por mera liberalidade, equipamentos de outras empresas ou 
utilizar seu próprio equipamento para, em sendo à intenção, iluminar a fibra ora locada. 
15.2. A LOCADORA não se responsabiliza pela qualidade dos equipamentos, os quais poderão 
refletir na redução da qualidade do produto. 
15.3. Nenhuma das Partes responde por danos indiretos, lucros cessantes ou insucessos 
comerciais, bem como perdas reclamadas por terceiros ou clientes das Partes, exceto nos casos 
em que for comprovada ação deliberada de uma Parte para prejudicar a outra. 
15.4. Este Contrato representa o total entendimento entre as Partes em relação à matéria 
aqui tratada, devendo prevalecer sobre quaisquer outros entendimentos pretéritos sobre a 
mesma matéria, sejam estes verbais ou escritos. 
15.5. Sem prejuízo das demais disposições deste Contrato, caso ocorram, a qualquer tempo, 
alterações na legislação aplicável ou nas condições da concessão ou autorização de quaisquer 
das Partes e tais alterações tenham repercussões neste Contrato, as Partes poderão aditá-lo, 
por escrito, de modo a adaptá-lo de forma a preservar, no maior grau possível, as condições ora 
LOCADORAs. 
15.6. Caso algum dispositivo deste Contrato ou a aplicação de algum destes dispositivos à 
pessoa, parte ou circunstância, tornar-se inválida, ilegal ou inaplicável, sob qualquer aspecto, 
reconhecido por juízo competente e, esta invalidade, ilegalidade ou inaplicabilidade não 
afetar nenhum outro aspecto deste Contrato, o Contrato permanecerá válido, eficaz e 
aplicável e tal ilegalidade, invalidade ou inaplicabilidade, doravante não fará mais parte do 
Contrato. 
15.7. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a renúncia ou abstenção pelas Partes 
de quaisquer direitos ou faculdades que lhes assistam pelo Contrato, bem como a concordância 
com o atraso no cumprimento das obrigações da outra Parte somente serão consideradas 
válidas se feitas por escrito e não serão consideradas novação, renúncia, abstenção ou 
concordância em relação a direitos ou faculdades que poderão ser exercidos no futuro. 
15.8. O presente instrumento inclui a manter o Produto para em perfeito funcionamento. 
Contudo, em casos de atividades, ações ou Visitas Improdutivas realizadas pelos funcionários da 
LOCADORA, e que se refiram a problemas onde esta não tenha qualquer responsabilidade, será 
cobrado, à parte, o valor do tempo despendido pelo(s) profissional(is) deslocado(s), bem como 
respectivos custos e deslocamento. 
15.9. Todo e qualquer projeto que não atenda as disposições deste contrato e/ou respectivo 
TERMO DE CONTRATAÇÃO, será tratado em caráter de exceção, especialmente nos casos em 
que a LOCADORA incorrer em custos ou investimentos adicionais necessários à entrega(s) do(s) 
produto(s). Tais exceções serão tratadas e formalizadas em instrumento específico entre as 
Partes, ficando caracterizado como Projeto Especial (“PROJETO ESPECIAL”) para os fins deste 
Contrato. 
15.10. A LOCATÁRIA permitirá à LOCADORA a divulgação do nome de sua Empresa 
exclusivamente para fins de relacionamento com clientes com o objetivo de comunicação 
comercial corporativa. 
15.11. A LOCADORA e a LOCATÁRIA deverão manter e proteger o caráter confidencial e 
sigiloso de toda informação e/ou documentação trocada entre si, não divulgando seu conteúdo 
a terceiros, durante, no mínimo, o prazo de vigência deste TERMO DE CONTRATAÇÃO. O uso 
indevido dessas informações acarretará a aplicação das penalidades previstas na legislação 
brasileira. 
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15.12. NO CASO DE CONTRADIÇÃO, CONFLITO E/OU DIFERENTES CONTEÚDOS ENTRE AS 
DISPOSIÇÕES DESTE CONTRATO E DA TERMO DE CONTRATAÇÃO, DEVERÁ PREVALECER O 
DISPOSTO NA TERMO DE CONTRATAÇÃO. 
15.13. A LOCADORA fica desde já autorizada pela LOCATÁRIA, considerando-se plenamente 
justificadas, independente de qualquer notificação ou comunicado, toda e qualquer alteração 
social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, as cessões ou transferências, 
totais ou parciais, deste Contrato, em decorrência de fusão, cisão, incorporação e/ou de 
qualquer outra forma de reorganização societárias legalmente previstas, inclusive para afiliadas. 
15.14. Preservar o sigilo das informações confidenciais recebidas pela outra Parte. 
15.15.  A LOCADORA e a LOCATÁRIA são empresas totalmente independentes entre si, de forma 
que nenhuma disposição deste Contrato poderá ser interpretada no sentido de criar qualquer 
vínculo empregatício entre as Partes, bem como entre os empregados de uma Parte a outra 
Parte. 
15.16.  A LOCATÁRIA declara estar ciente de que a LOCADORA não é responsável, sob qualquer 
aspecto ou hipótese, por iluminar a fibra. 
15.17. É de exclusiva responsabilidade da LOCATÁRIA iluminar a fibra apagada locada, sob sua 
conta e risco, para uso nos termos não defesos em lei e deste instrumento.  
15.18.  A LOCADORA poderá, em qualquer tempo, sob qualquer hipótese, transferir e/ou ceder, 
no todo ou em parte, a terceiros, o presente Contrato, sem a expressa e previa autorização do 
LOCATÁRIA. 
15.19.  As partes comprometem-se a não explorar qualquer forma de mão-de-obra infantil e a 
evitar, de todos os modos, a contratação e/ou aquisição de produtos e/ou serviços de pessoas 
físicas ou jurídicas que explorem, direta ou indiretamente, o trabalho infantil em qualquer 
localidade, bem como declaram que serão integralmente respeitados os conceitos prescritos 
pela Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
15.20.  As Partes obrigam-se a executar os serviços de acordo com a melhor técnica aplicável, 
com zelo e diligência, sempre em rigorosa observância dos termos da Lei nº 6.938/81 (Política 
Nacional do Meio Ambiente) e da Lei nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais), assumindo todas 
as responsabilidades estabelecidas pelas referidas leis ou por execuções de trabalho que 
venham a ferir o meio ambiente. 
15.21.  As Partes obrigam-se a cumprir, ou fazer cumprir por suas afiliadas ou seus proprietários, 
acionistas, funcionários ou eventuais subcontratados, as normas que lhes forem aplicáveis e 
versem sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública, na forma da Lei 
nº 12.846/13, devendo (i) manter políticas e procedimentos internos que assegurem integral 
cumprimento de tais normas; (ii) dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus 
profissionais que venham a se relacionar com a outra parte, previamente ao início de sua 
atuação no âmbito deste Contrato; (iii) abster-se de praticar atos de corrupção e de agir de 
forma lesiva à administração pública, nacional ou estrangeira, no interesse ou para benefício, 
exclusivo ou não, da outra parte; (iv) caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole 
aludidas normas, comunicar imediatamente à outra parte, que poderá tomar todas as 
providências que entender necessárias. 
15.22.  Declaram as partes no que se refere a questões de responsabilidade trabalhista, mas não 
limitadas a estas: 
15.22.1. Responsabilizarem-se pelas despesas decorrentes da contratação de seu pessoal, tais 
como: salários, seguros e/ou indenizações relativas a acidentes de que sejam vítimas seus 
empregados quando em serviço, e demais obrigações trabalhistas, incluindo, mas sem limitação, 
férias, aviso prévio, indenizações, etc., uma vez que a mão-de-obra empregada por uma das 
Partes não terá qualquer vínculo empregatício com a outra Parte. 
15.22.2. Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista administrativa e/ou judicial 
(“Demanda Trabalhista”) proposta contra uma das Partes (“Parte Demandada”) por 
empregados da outra Parte (“Parte Responsável”), esta deve comparecer espontaneamente 
em juízo reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e substituir a Parte 
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Demandada no processo, nele permanecendo até o julgamento definitivo da Demanda, 
respondendo, por todos os ônus diretos e indiretos de eventual condenação. Na hipótese de 
não ser possível a substituição processual da Parte Demandada ou no caso do juízo indeferí-la, 
a Parte Responsável subsidiará a Parte Demandada na elaboração da defesa, fornecendo todas 
as informações de que disponha, e reembolsará à Parte Responsável todos os custos que esta 
venha a comprovadamente incorrer para sua defesa, inclusive sem se limitar, (i) custos com 
locomoção; (ii) honorários advocatícios, (iii) custas judiciais. 
15.22.3. Responsabilizar-se pelo ressarcimento dos danos diretos comprovadamente 
causados às instalações e/ou equipamentos da outra Parte, seja por si, por seus empregados, 
agentes, terceiros contratados e/ou subcontratados, limitando-se a responsabilidade ao valor 
de mercado do bem danificado, seja em caso de restauração ou de substituição. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - INFORMAÇÕES AO CLIENTE E RECLAMAÇÕES 
16.1 Toda e qualquer reclamação de uma parte para com a outra deverá ser informada por 
escrito, acompanhada do respectivo comprovante de recebimento. 
16.1.1 Caso a LOCATÁRIA deseje esclarecer qualquer dúvida a respeito dos produtos da 
LOCADORA, seu site é www.maisip.com.br. Para maiores esclarecimentos o contato da sua 
central de atendimento é suporte@maisip.com.br. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA-SETIMA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 
17.1 A LOCATÁRIA autoriza a coleta de dados pessoais imprescindíveis a execução deste 
contrato, tendo sido informado quanto ao tratamento de dados que será realizado pela 
LOCADORA, nos termos da Lei n° 13.709/2018, especificamente quanto a coleta dos seguintes 
dados:  
17.1.1 Dados relacionados à sua identificação pessoal, a fim de que se garanta a fiel contratação 
pelo respectivo titular do contrato; 
17.1.2 Dados relacionados ao endereço da LOCATÁRIA tendo em vista a necessidade da 
LOCADORA identificar o local de instalação, manutenção dos serviços, envio de 
documentos/notificações e outras garantias necessárias ao fiel cumprimento do contrato ora 
assinado; 
17.1.3 Os dados coletados poderão ser utilizados para identificação de terrorismo, 
compartilhamento para órgãos de segurança, conforme solicitação legal pertinente, 
compartilhamento com autoridade administrativa e judicial no âmbito de suas competências 
com base no extrito cumprimento do dever legal, bem como com os órgãos de proteção ao 
crédito a fim de garantir a adimplência da LOCATÁRIA perante esta LOCADORA. 
17.2 Os dados coletados com base no legítimo interesse da LOCADORA, bem como para garantir 
a fiel execução do contrato por parte da LOCADORA, fundamentam-se no artigo 7º da LGPD, 
razão pela qual as finalidades descritas na cláusula 15.1 não são exaustivas. 
17.2.1 A LOCADORA informa que todos os dados pessoais solicitados e coletados são os 
estritamente necessários para os fins almejados neste contrato; 
17.2.2 A LOCATÁRIA autoriza o compartilhamento de seus dados, para os fins descritos nesta 
cláusula, com terceiros legalmente legítimos para defender os interesses da LOCADORA bem 
como da LOCATÁRIA. 
17.3 A LOCATÁRIA possui tempo determinado de 05 (cinco) anos para acesso aos próprios dados 
armazenados, podendo também solicitar a exclusão de dados que foram previamente coletados 
com seu consentimento; 
17.3.1 A exclusão de dados será efetuada sem que haja prejuízo por parte da LOCADORA, tendo 
em vista a necessidade de guarda de documentos por prazo determinado de 05 (cinco) anos, 
conforme lei civil. Para tanto, caso a LOCATÁRIA deseje efetuar a revogação de algum dado, 
deverá preencher uma declaração neste sentido, ciente que a revogação de determinados 
dados poderá importar em eventuais prejuízos na prestação de serviços; 
17.3.2 A LOCATÁRIA autoriza, neste mesmo ato, a guarda dos documentos 

OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DA COMARCA DE BARUERI - SP
Alameda Araguaia, 190 – Alphaville – Barueri/SP – CEP: 06455-000

Site:  http://www.cartoriodebarueri.com.br
CNPJ: 05.641.292/0001-65

Oficial: Carlos Frederico Coelho Nogueira

Página
0011/0013
Registro
1724555

07/05/2021



OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DA COMARCA DE BARUERI - SP
Alameda Araguaia, 190 – Alphaville – Barueri/SP – CEP: 06455-000

Site:  http://www.cartoriodebarueri.com.br
CNPJ: 05.641.292/0001-65

Oficial: Carlos Frederico Coelho Nogueira

Página
0012/0013
Registro
1724555

07/05/2021



OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DA COMARCA DE BARUERI - SP
Alameda Araguaia, 190 – Alphaville – Barueri/SP – CEP: 06455-000

Site:  http://www.cartoriodebarueri.com.br
CNPJ: 05.641.292/0001-65

Oficial: Carlos Frederico Coelho Nogueira

Página
0013/0013
Registro
1724555

07/05/2021

CERTIFICADO DE REGISTRO PARA FINS DE PUBLICIDADE E
EFICÁCIA CONTRA TERCEIROS

CERTIFICO que o documento em meio eletrônico, na forma de DOCUMENTO ORIGINAL GERADO
ELETRONICAMENTE, composto de 12 páginas foi prenotado sob nº 1.680.414 em 07/05/2021
e registrado no Livro B em microfilme sob nº 1.724.555 em 07/05/2021.

Apresentante : MAIS IP LTDA

Natureza do Documento : CONTRATO PADRAO

Barueri, 7 de Maio de 2021.

ESTA CERTIDÃO É PARTE INTEGRANTE E INSEPARÁVEL DO REGISTRO ACIMA MENCIONADO

Para confer i r  a procedência deste
documento efetue a leitura do QRCode
impresso ou acesse o endereço eletrônico :

https://selodigital.tjsp.jus.br

Oficial                                        Estado                                      Sec. Faz.                                    Reg. Civil                                   Trib. Just.
R$107,44 R$30,57 R$20,87 R$5,70 R$7,42

Min. Público                                 Município                                   Condução                              Outras Despesas                              TOTAL
R$5,16 R$2,13 R$0,00 R$0,00 R$179,29

Hash : (Contexto) 68906837
Algorítimo : SHA1
Hash do Documento na Base 64 :
MEthbXJKWHN3RFNuekxIczZzaUtwcXdhSHUwPQ==

Certificado Digital
Autor  : DAVID CARLOS MORGADO BALTHAZAR:21478060808
Serial : 72E8987351680BBF87BCE617BFB5312A
Validade : 07/01/2024

Selo Digital
1205764TIAO000322274AO212

Para consultar a veracidade do registro, acesse consulta.cartoriodebarueri.com.br e digite o hash do documento com o número do registro.
ATENÇÃO: Letras maiúsculas e minúsculas devem ser digitadas como apresentadas para o hash do documento.

+*fDA*onA*Ckk*Bqc*Etk*DrC*BDD*qCk*Eww*Anr*lvB*eBA*-+*usE*ykq*kdt*uak*Bbo*mwE*wEF*yih*uxk*ygd*ibx*yqi*-+*pBy*lwf*ohz*Axa*DCi*kuy*ruE*jtu*DEb*jra*lyd*frw*-+*dAc*Blm*Blm*Blm*Blm*Blm*Blm*Blm*Blm*AlB*BBc*uds*-+*fxk*yae*ygd*aFz*oyD*xEB*gfy*kfm*snn*ljg*Fzb*pwg*-+*uzE*Day*gsy*BxC*jqC*kuy*lxa*bkv*Dsv*eBw*lEz*dDs*-+*ocs*sug*vst*sps*vsu*Dnm*ugj*Cyj*rlt*iys*ahA*dwy*-+*ugc*oDo*yhc*njB*sra*trC*psc*xvl*wcv*wCF*sEu*uhA*-+*zdv*zfq*BCj*als*qns*cty*jsx*nvb*vxD*als*jgs*ozm*-+*uCb*wui*oCs*bbc*xwm*xxc*ssf*oai*vlC*qEc*ocg*cyy*-+*ozi*tBm*vro*CyC*yso*dwk*jtD*cyC*ifw*hzD*yFg*dwc*-+*cty*Dse*Bwd*gkb*rkn*Dwt*vEz*iwy*nxq*ggy*nyt*ccy*-+*cCk*lkv*kuB*ldk*nnc*CDg*Biw*Csg*sgn*vxt*Drq*uBb*-+*oiE*wEv*Ezg*oys*sfn*wFc*kdu*slv*xlo*xaa*Alx*uaB*-+*FjA*rpk*jnE*giz*jvo*rnb*qFw*Btr*Ccj*CFw*qdw*Fnw*-+*Fts*whi*Fxw*BdA*voC*iyg*hvA*swd*nnB*koD*vmC*mts*-+*obc*fwg*gzq*xqC*Ebo*Fzb*wvn*wlc*Ant*yFa*oiC*uDc*-+*tjo*ltb*bng*iDi*rgy*ydu*Ayl*DtB*mjt*rwu*ruc*qlw*-+*vgw*toa*nCk*Fsw*knb*lDi*fxy*lko*BCC*sli*Bbb*vca*-+*xAe*yDd*mys*yea*azn*yeD*jua*uaE*Brt*gdz*ziF*oDm*-+*mcz*ohz*ttj*snx*dbk*Dlr*szf*grA*jCk*jlm*Bgz*Esz*-+*Eyy*ogi*sua*kdg*vmB*uBb*osi*oCg*Eiw*dks*ucw*hsg*-+*mxA*khx*knm*Alx*xqk*Czr*xqE*mwc*zew*oja*zdb*tgc*-+*vjt*bij*lui*jBB*jAm*Ehy*bnD*bsu*zfq*Axr*uzB*Efs*-+*gsc*ctk*kkf*cas*BAo*ttn*wpw*gaE*cvA*agk*vvB*mEs*-+*Fzb*qyC*krn*xCk*afy*wrb*wEd*xCC*wvC*yEn*xAm*mzi*-+*gwz*nwe*bvc*nxc*Aoj*bri*jBc*jsx*Aey*bxt*qkj*gci*-+*qEc*qtk*whi*BcE*BEB*dks*cas*EcC*yzd*rDn*pls*Eib*-+*tac*kFt*CjB*Cyc*xCB*lAx*yqi*oiC*sch*rmz*Doz*wmB*-+*gEi*oCz*Bwd*zFo*Dds*lCz*Fnw*ndw*Bhy*Awn*zdv*lfw*-+*EaD*BCC*kuc*BEE*llc*nEB*sow*rrE*BqE*kse*Esg*ggC*-+*hyc*cyE*wau*jtg*mja*xAm*xga*trB*wCF*cjn*ylr*Eyk*-+*Cxz*jqB*acb*iwy*vwq*rkn*jEc*oju*Chy*djA*wlx*ncy*-+*vAq*vqD*oCa*Cga*jjq*nnc*BAl*qEc*nqB*urA*smb*mBD*-+*ytn*yyx*ihz*Afu*xqk*vbC*vbn*zan*uyw*Czg*ptA*wlc*-+*zCh*bst*mEz*ovy*xjE*Ecj*jCk*iBD*aDj*DoD*BxC*xuz*-+*Cxs*Fwy*Esg*toD*str*Dbg*BDa*Ang*EaD*aiD*suD*lhs*-+*qjn*pxk*adz*tia*fsE*tnm*wgt*xtt*CjB*wvC*sdl*Ejc*-+*ivk*bko*nfs*jll*yrC*iEg*Ayd*zcu*wnu*mdy*ohz*ixw*-+*ask*mCD*vfA*nra*ogi*xkr*BDa*utw*BEB*nqc*vlC*smw*-+*qbo*ysF*mjg*wcl*uyb*jqj*gjv*oyg*uDn*azn*xFA*tBm*-+*ics*vxg*Ayd*hrk*xbl*tuj*aEb*noi*igi*rEb*kir*igb*-+*xug*eBA*yoz*tEw*wye*xCj*tiz*AlB*iwE*uds*prA*Cii*-+*gbu*xib*iju*rpy*psc*grw*yqi*ytE*Arm*xCC*Ebm*vBt*-+*iED*kze*ycx*Fnw*Aym*vxD*xyr*Dkf*kir*djA*zdo*iCa*-+*ixA*krj*swo*BCB*Dji*ksd*uCw*lij*jjC*Bnc*yir*vqD*-+*wfr*mik*wnD*jvi*lBt*jua*liB*irs*grw*tgE*wlB*sqE*-+*kpy*vmj*lym*xzf*qty*jii*eDs*xnx*rse*jrD*qcj*loy*-+*vmk*DDB*fls*ufk*BBc*xvi*mlk*bik*sug*kmD*str*iyg*-+*wdc*hzD*wcl*yoa*xvm*yrj*oys*zgn*ywt*qza*ylr*yhE*-+*nps*Bow*jiw*txb*ytx*gfk*iBa*qcy*syr*Aoy*Ety*lmj*-+*aac*bDo*ssq*vCa*uxy*jbv*Bqk*lpA*Bgg*ccc*hlA*nCB*-





 
 
 


CONTRATO DE LOCAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA APAGADA 
 


 
Pelo presente instrumento, de um lado: 
 
MAIS IP LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.898.258/0001-
31, com sede na Avenida Marcos Penteado Ulhôa Rodrigues, 939, andar 8 Edif. Jacarandá – Torre 
I, Tamboré, na cidade de Barueri/SP, CEP: 06460-040, doravante denominada “MAIS IP” ou 
“LOCADORA”; 
 
PESSOA JURÍDICA, aderente às Cláusulas e condições deste instrumento, mediante uma das 
formas alternativas de adesão descritas no presente Contrato, doravante denominadas 
simplesmente LOCATÁRIA ADERENTE ou LOCATÁRIA, nomeadas e qualificadas através de 
TERMO DE CONTRATAÇÃO; têm entre si justo e contratado o presente instrumento particular, 
acordando quanto as cláusulas e condições adiante estabelecidas, obrigando-se por si, seus 
herdeiros e/ou sucessores. 
 
Podendo também, tanto a LOCADORA quanto a LOCATÁRIA, quando referidas isoladamente, 
serem denominadas “Parte” e, quando referidas em conjunto, denominadas “Partes”. 
 
CONSIDERANDO que a LOCADORA fornece Locação de Fibra Óptica Apagada; 
 
CONSIDERANDO que a LOCATÁRIA deseja contratar referido(s) produto(s); e  
 
CONSIDERANDO que a LOCATÁRIA assinou, por meio de representantes legítimos, TERMO DE 
CONTRATAÇÃO que lhe fora encaminhada, declarando neste ato expressamente ter amplo 
conhecimento e ciência do teor e de que a referida TERMO é parte integrante deste contrato, 
vinculando-se no todo do seu conteúdo, aceitando desde já todos os termos e condições. 
 
Resolvem as Partes celebrar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA APAGADA, 
doravante denominado “CONTRATO” ou “INSTRUMENTO” que será regido de acordo com as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento, por parte da LOCADORA, de 
LOCAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA APAGADA (“Produto”), nos termos técnicos e comerciais 
previamente ajustados de comum acordo no TERMO DE CONTRATAÇÃO, ratificado por 
representantes legítimos, que deste instrumento faz parte integrante, devidamente ratificada 
pela LOCATÁRIA. 
1.1.1. O Produto ora contratado compreende o fornecimento, sendo inerentes a este a 
instalação e manutenção dos meios necessários à disponibilização da locação da fibra ótica 
apagada.  
1.1.2. O produto não compreende locação de equipamentos complementares, tampouco a 
instalação de qualquer sorte de equipamento voltado a iluminar a fibra ora locada.  
1.1.3. A LOCADORA locará estrutura com início e fim nos pontos (endereços) solicitado (s) pela 
da LOCATÁRIA, nos termos do TERMO DE CONTRATAÇÃO.  
1.1.4. A LOCADORA disponibilizará acesso à Fibra Óptica Apagada, no(s) endereço(s) 
indicado(s) pela LOCATÁRIA no TERMO DE CONTRATAÇÃO, que deste instrumento é parte 







integrante. 
1.1.5. Não será permitido à LOCATÁRIA “drop” ou sangria da fibra óptica apagada, mas apenas 
acesso a capacidade nos dois pontos da fibra indicados no TERMO DE CONTRATAÇÃO. 
1.2. O Produto contratado será entregue pela LOCADORA, seguindo o conjunto de 
capacitações definidas, conforme a padronização internacional de protocolos e funções 
específicas para o mesmo, bem como a legislação aplicável para o(s) produto(s), nos termos 
do TERMO DE CONTRATAÇÃO. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO 
2.1. Ficam definidos os seguintes conceitos e entendimentos, entre as partes, para efeitos 
deste contrato, conforme a seguir: 
2.1.1. FIBRA ÓPTICA APAGADA - É UMA INFRAESTRUTURA DE FIBRA ÓPTICA (CABOS E 
CONECTORES) QUE ESTÁ INSTALADA EM DIFERENTES LOCAIS, PORÉM NÃO ESTÁ EM USO. O 
TERMO "APAGADA" SIGNIFICA QUE A FIBRA NÃO É ILUMINADA, OU SEJA, NÃO SÃO EMITIDOS 
QUAISQUER SINAIS ÓPTICOS. A FIBRA ÓPTICA ESCURA TAMBÉM PODE SER DESIGNADA POR 
FIBRA PASSIVA. O TERMO FIBRA ESCURA PODE TAMBÉM SER USADO PARA DESIGNAR FIBRA QUE 
TRANSPORTA RADIAÇÃO LUMINOSA DE UMA FREQUÊNCIA NÃO VISÍVEL. 
2.1.2. LOCAÇÃO - é aquele contrato pelo qual uma das partes (LOCADORA) se obriga a ceder à 
outra (LOCATÁRIA), por tempo determinado ou não, o uso e gozo de coisa não fungível, mediante 
certa retribuição. Trata-se de contrato bilateral, oneroso (mediante pagamento), consensual (a 
obrigação surge no acordo de vontade), comutativo, diferido no futuro e não solene, pode ser de 
bem, de serviço ou de obra. 
2.1.3. TERMO DE CONTRATAÇÃO significa o termo de adesão ao presente contrato, 
apresentado pela LOCADORA à LOCATÁRIA, a qual especifica produto(s) e demais 
entendimentos técnico comerciais, entre as partes, expressamente assinada e formalizada pela 
LOCATÁRIA junto à LOCADORA. 
2.1.4. ACEITE ou ACEITE DO PRODUTO significa o ato, expresso ou tácito, escrito ou verbal, pelo 
qual a LOCATÁRIA recebe o(s) produto(s) da LOCADORA, ratificando a ativação do(s) mesmo(s), 
bem como todos os efeitos contratuais, especialmente para efeitos de prazos e faturamentos. 
2.1.5. ATIVAÇÃO ou ATIVAÇÃO DO PRODUTO significa o prazo para preparação e 
planejamento, com posterior entrega do(s) produto(s), disponível(eis) pela LOCADORA à 
LOCATÁRIA, nos termos do TERMO DE CONTRATAÇÃO, independente do aceite do produto.  
2.1.6. VISITAS IMPRODUTIVAS significam aquelas visitas ou ações realizadas pelos funcionários 
da LOCADORA em atendimento a solicitações da LOCATÁRIA, que se refiram a problemas onde 
aquela não tenha qualquer responsabilidade. 
2.1.7. PROJETO ESPECIAL significa todo e qualquer Produto contratado em caráter de exceção, 
pois implica, necessariamente, em custos e investimentos específicos e direcionados para 
determinado fim de interesse da LOCATÁRIA. Tal projeto receberá tratamento específico sendo 
objeto de documento para tal fim, firmado entre as partes, voltado a detalhar os acertos 
técnicos e comerciais. 
2.1.8. BOLETIM DE ANORMALIDADE (BA) – Registro feito pela LOCATÁRIA perante a 
LOCADORA, por meio dos contatos de informações e reclamações, pertinentes a causa da 
falha/defeito e a ação necessária para corrigir o problema. 
2.1.9. SERVICE LEVEL AGREEMENT (SLA) - Determina o nível mínimo de serviço esperado pelo 
cliente. 
2.1.10. CENTRO DE OPERAÇÕES DE REDE (NOC) E CENTRAL DE ATENDIMENTO - é o local onde 
se centraliza a gerência de uma rede de infraestrutura. A partir desse centro é possível 
monitorar a rede, em tempo real. 
2.1.11. MANUTENÇÃO – entende-se manutenção aplicada a esse serviço, única e 
exclusivamente, aquela formada por um conjunto de ações corretivas emergenciais reativas 







vinculadas ao nível de serviço contratado.  
  
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO APLICÁVEL (ANEXOS) 
3.1. São parte integrante e inseparável deste Contrato, como se nele estivessem 
inteiramente transcritos, os seguintes Anexos, cujo teor é do inteiro conhecimento das Partes: 
3.2. Anexo I – TERMO DE CONTRATAÇÃO  
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA LOCADORA 
4.1. Entregar o Produto objeto do presente Contrato, nos termos do TERMO DE 
CONTRATAÇÃO firmada, observando os padrões e normas existentes. 
4.2. Entregar o Produto até o ponto de terminação no(s) endereço(s) da LOCATÁRIA, 
responsabilizando-se pela instalação, supervisão e controle dos elementos envolvidos nas 
estruturas de propriedade da LOCADORA. 
4.3. Realizar todos os procedimentos para entrega do produto a LOCATÁRIA, que assinará a 
Termo de Aceite do Cliente (TAC) atestando e registrando o recebimento formal do produto. 
4.3.1. A LOCADORA resguarda-se o direito de somente reconhecer, quando aplicável e 
exclusivamente para fins de medição de integridade, utilitários ou equipamentos que sejam 
homologados e destinados para este fim. 
4.4. Disponibilizar Fibra Óptica Apagada de maneira confiável, ressalvando interrupções 
devido à: (a) falhas nas instalações e/ou equipamentos da LOCATÁRIA, sobre os quais a 
LOCADORA não tenha qualquer ingerência; (b) motivos de força maior ou caso fortuito; (c) 
manutenções técnicas e/ou operacionais que exijam o desligamento temporário do sistema; 
(d) falta de fornecimento de energia elétrica para os equipamentos e sistema da LOCATÁRIA; 
(e) ocorrência de falhas no sistema de transmissão e/ou roteamento de terceiros; (f) outros 
motivos comprovadamente alheios à vontade da LOCADORA. 
4.5. Envidar todos os esforços, necessários e possíveis, a fim de evitar eventuais violações a 
infraestrutura ora locada, respeitadas as hipóteses e condições constitucionais e legais de 
quebra de sigilo de comunicações. 
4.6. Garantir que a mão-de-obra utilizada nas atividades para entrega dos produtos aqui 
contratados, não terá vinculação alguma de âmbito de relação empregatícia com a LOCATÁRIA, 
descabendo, em consequência, a imputação de qualquer responsabilidade à esta, em relação a 
toda e qualquer obrigação, em especial as trabalhistas e previdenciárias. 
4.7. A LOCADORA não se responsabiliza por fatos ou atos decorrentes do descumprimento, 
pela LOCATÁRIA, das suas obrigações contidas neste instrumento. 
4.7.1. Caso a LOCADORA venha a sofrer qualquer penalidade e/ou prejuízo em razão do 
inadimplemento contratual, pela LOCATÁRIA, das previsões contidas neste instrumento, a 
LOCATÁRIA deverá indenizar a LOCADORA por todos os danos e prejuízos sofridos em razão do 
inadimplemento contratual. 
4.8. A LOCADORA não se responsabiliza pelas transações comerciais efetuadas a partir da 
Fibra Óptica Apagada, as quais serão de inteira responsabilidade da LOCATÁRIA. 
4.9. A LOCADORA não se responsabiliza, sob qualquer hipótese, por quaisquer danos e ou 
prejuízos decorrentes de interrupções na disponibilidade dos produtos. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA 
5.1. Efetuar pontualmente o pagamento pela utilização dos produtos disponibilizados, nos 
prazos e datas estipuladas no TERMO DE CONTRATAÇÃO, neste contrato, em eventual adendo 
ou em qualquer outra avença estabelecida entre as Partes. 
5.2. Providenciar infraestrutura necessária para entrega do produto, salvo aquelas inerentes 
a planta externa da LOCADORA. 
5.3. Permitir à LOCADORA, sempre que esta julgar necessário, o livre acesso ao(s) local(ais) 
da(s) instalação(ões), para fins de ajustes, sob pena de isenção das penalidades por 







descumprimento dos níveis de serviços. 
5.4. Comunicar à LOCADORA, o mais prontamente possível, qualquer anormalidade 
observada que possa comprometer o desempenho da Fibra Óptica Apagada. 
5.5. Utilizar, o(s) produto(s) colocado(s) à disposição da LOCATÁRIA, exclusivamente para os 
fins autorizados, não lhe sendo permitido sublocar, comercializar e/ou ceder os próprios 
meios e/ou os produtos obtidos por seu intermédio. 
5.5.1. O impedimento para a comercialização e/ou cessão dos meios e/ou produtos colocados 
à disposição pela LOCADORA, não será aplicado nos casos em que a LOCATÁRIA estiver 
devidamente autorizada pela ANATEL para a prestação de produtos (SCM). 
5.6. Abster-se de utilizar, quando aplicável, o produto da LOCADORA para propagar ou 
manter portal ou site virtual com conteúdos que (a) violem a lei, a moral, os bons costumes, a 
propriedade intelectual, os direitos à honra, à vida privada, à imagem, à intimidade pessoal e 
familiar; (b) estimulem a conduta de práticas ilícitas ou contrárias à moral e aos bons costumes; 
(c) incitem a prática de atos discriminatórios, sejam em razão de sexo, raça, religião, crenças 
idade, ou qualquer outra condição; (d) coloquem à disposição ou possibilitem o acesso a 
mensagens, produtos ou serviços ilícitos, violentos, pornográficos e degradantes; (e) induzam 
ou possam induzir a um estado inaceitável de ansiedade ou temor; (f) induzam ou incitem 
práticas perigosas, de risco ou nocivas para a saúde e para o equilíbrio psíquico; (g) violem o 
sigilo das comunicações; (h) constituam publicidade ilícita, enganosa ou desleal; (i) veiculem, 
incitem ou estimulem a pedofilia; (j) incorporem vírus ou outros elementos físicos ou 
eletrônicos que possam danificar ou impedir o normal funcionamento da rede, do sistema ou 
dos equipamentos informáticos (hardware e software) de terceiros ou que possam danificar 
os documentos eletrônicos e arquivos armazenados nestes equipamentos informáticos; (k) 
enviar mensagens coletivas de e-mail (Spam mails) a grupos de usuários deste ou de provedores 
de internet, ofertando produtos ou serviços de qualquer natureza, próprios ou de outrem, 
que não sejam de interesse dos destinatários ou que não tenham o expresso consentimento 
destes; (l) alterar endereços de máquinas (spoofing), IP(Internet Protocol) de rede ou de 
correio eletrônico, na tentativa de responsabilizar terceiros ou ocultar a identidade ou autoria. 
5.7. Envidar todos os esforços necessários a viabilizar, no que se refere a sua exclusiva 
responsabilidade, a entrega do produto, nos termos deste instrumento. 
5.8. Garantir segurança das suas informações, estando exclusivamente sob sua 
responsabilidade a proteção dos dados trafegados nos circuitos ora contratados, isentando a 
LOCADORA de qualquer obrigação em relação a fraudes, invasões ou qualquer outro distúrbio 
ou anomalia ocorridas a partir do tráfego no(s) circuito(s) objeto do TERMO DE CONTRATAÇÃO 
e vinculada à este instrumento.  
5.9. Providenciar os equipamentos necessários ao provimento e funcionamento correto dos 
produtos ora contratados, a suas custas e sob sua exclusiva responsabilidade. 
5.10. Assinar ou anuir, expressamente ou não, o Termo de Aceite do Cliente (TAC) atestando e 
registrando a entrega formal do produto, após a realização dos testes necessários nos termos 
do item 4.3. deste instrumento. O aceite da ativação poderá ser dado, mas não se limitando a 
estes, pelo formulário TAC, por meio eletrônico, ou por quaisquer outros meios definidos, de 
comum acordo, entre as partes. 
5.10.1. A ativação do produto, com posterior aceite do produto, formalizado ou não, implicará 
no início de todos os efeitos legais do contrato, especialmente, prazos, cobranças, direitos e 
obrigações. 
5.10.2. A ativação e o aceite do Produto ocorrerão, de forma conjunta ou independente. 
Eventual ausência de assinatura formal do TAC ou qualquer outro meio de aceite, não elidirá a 
LOCATÁRIA das suas obrigações pelo uso do Produto nos termos desse contrato. A 
disponibilização do produto, independente de qualquer aceite expresso e na ausência de 
manifestação formal em contrário da LOCATÁRIA, será entendida como Produto ativo e aceito 
nos termos do TERMO DE CONTRATAÇÃO. 
 







6. CLÁUSULA SEXTA – NÍVEL DE SERVIÇO  
6.1. O Nível de Serviço, firmado entre as partes, compreende: 
6.1.1. Acordo de nível de serviço (ANS) ou Service Level Agreement (SLA), é o acordo firmado 
entre partes, o qual determina um nível mínimo de serviço esperado pelo cliente 
mensalmente, ou seja, no período de 30(trinta) dias; e  
6.1.2. O Tempo de Recuperação (TR) de circuito totalmente indisponível é o espaço de tempo, 
dentro de um período de 30(trinta) dias, que decorre entre a abertura do chamado pelo cliente 
junto à LOCADORA e a recuperação do sistema ao seu estado operacional normal. 
6.2. O SLA e o TR, definidos entre as Partes, são os seguintes: 


Produto SLA TR 
FIBRA ÓPTICA APAGADA  97,50% 9 horas 


6.3. Os descontos de SLA serão aplicados, ressalvadas as falhas técnicas ou operacionais, por 
parte da LOCATÁRIA, bem como as hipóteses de caso fortuito ou força maior, ou ainda, causas 
sobre as quais a LOCADORA não tenha qualquer controle.  
6.4. Às interrupções nos circuitos, por causas comprovadamente atribuíveis à LOCADORA, 
serão concedidos descontos, aplicados ao valor de assinatura mensal do circuito, recebendo a 
LOCATÁRIA um crédito calculado conforme a seguinte fórmula: 


VM 
VC =   ----------  x  n , sendo: 
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VC 
= 


Valor do desconto 
compulsório [R$]; 


VM 
= 


Valor mensal do circuito 
interrompido [R$]; 


n  = Quantidade de unidades 
de períodos de 240 
(duzentos e quarenta) 
minutos. 


6.5. Para efeito de crédito, o período mínimo de interrupção a ser considerado é de 240 
(duzentos e quarenta) minutos consecutivos, computados a partir da sua efetiva comunicação 
pela LOCATÁRIA à LOCADORA. Esta comunicação deverá ser formalizada por telefone ou correio 
eletrônico, nos termos deste contrato. 
6.6. Os períodos adicionais de interrupção, ainda que inferiores a 240 (duzentos e quarenta) 
minutos, serão considerados, para fins de desconto, como períodos inteiros de 240 (duzentos 
e quarenta) minutos. 
6.7. OS VALORES DOS DESCONTOS COMPULSÓRIOS CORRESPONDENTES AO TEMPO DE 
INTERRUPÇÃO ESTÃO CONDICIONADOS AOS SEGUINTES PRAZOS E PROCEDIMENTOS: 
6.7.1. Abertura e fechamento de chamados de Boletim de Anormalidade (BA) devidamente 
registrados pela LOCATÁRIA perante a LOCADORA junto aos contatos determinados pelas 
partes (por exemplo: Call Center, centro de atendimento ou semelhante); 
6.7.2. Para efeitos de validação de desconto eventualmente solicitado pela LOCATÁRIA à 
LOCADORA, conforme parâmetros estabelecidos nos itens 6.1 ao 6.9, acima, bem como 
observados os princípios da razoabilidade e da boa-fé, a LOCATÁRIA deverá proceder, como 
condição de validade para análise e eventual posterior concessão do crédito, seguintes 
requisitos cumulativamente:  
6.7.2.1. Encaminhar à LOCADORA o(s) número(s) de BA(´s) (conforme registrados e informados 
no ato da abertura do chamado pela equipe da LOCADORA), sob pena dos mesmos não serem 
passíveis de reconhecimento pela LOCADORA; e 
6.7.2.2. Apresentar todos os BA´s formalmente abertos e fechados junto à equipe da 
LOCADORA, sob pena de serem inválidos e não conhecidos; e 







6.7.2.3. Solicitar o(s) crédito(s), nos termos aqui dispostos, no prazo máximo de até 90 
(noventa) dias corridos da data do evento.  
6.7.3. Toda solicitação de concessão de crédito ocorrido em prazo maior do que 90 (noventa) 
dias, a partir da data de ocorrência do fato, será considerada INVÁLIDA, restando o crédito 
caducado e prescrito de comum acordo e para todos os efeitos contratuais e legais. 
6.8. Ao recebimento formal da solicitação para análise de eventual concessão de crédito 
realizado nos termos dos itens e respectivos subitens acima, deverão ser executados e 
validados pela LOCADORA no prazo máximo de 30(trinta) dias, condicionados ao fiel 
cumprimento, pela LOCATÁRIA, dos procedimentos e prazos antes estabelecidos. 
6.9. Ao final do prazo estabelecido no item 6.7.3. acima, a LOCADORA informará à 
LOCATÁRIA, o valor final de crédito reconhecido e validado, o qual será disponibilizado em 
fatura subsequente ao final dos procedimentos. 
6.10. Não serão concedidos descontos compulsórios nos casos de interrupção da prestação 
do(s) produto(s) nas seguintes hipóteses: 
6.10.1. Caso fortuito e de força maior, conforme artigo 393 do Código Civil Brasileiro;  
6.10.2. Operação inadequada, falha ou mau funcionamento de equipamentos cuja 
propriedade e/ou responsabilidade não seja da LOCADORA; 
6.10.3. Falha na infraestrutura da LOCADORA ou sob sua responsabilidade ocasionada pela 
LOCATÁRIA ou por outra empresa que esteja prestando serviços à LOCATÁRIA; 
6.10.4. Falha na infraestrutura de propriedade e/ou sob responsabilidade da LOCATÁRIA; 
6.10.5. Interrupções programadas para a realização de testes, ajustes ou modificação nos 
meios de transmissão e/ou equipamentos de propriedade da LOCADORA, desde que esta 
comunique o fato à LOCATÁRIA com antecedência mínima de 24hrs(vinte e quatro horas) ou 
acorde prazo para a realização das mesmas previamente com a LOCATÁRIA.  
6.10.6. Manutenções corretivas emergenciais visando a segurança das instalações e 
impedimento de danos ou prejuízos aos meios e redes de transmissão da LOCADORA ou de 
terceiros. 
6.10.7. Impedimento, sem motivo, do acesso de pessoal técnico da LOCADORA às 
dependências da LOCATÁRIA onde estejam localizadas as infraestruturas de propriedade da 
LOCADORA, e/ou sob sua responsabilidade; 
6.10.8. Quando a interrupção não tiver ocorrido por culpa da LOCADORA ou por culpa de 
terceiros contratados por esta; 
6.10.9. Nos demais casos previstos na regulamentação vigente. 


7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
7.1. O presente Contrato vigorará pelo prazo descrito no TERMO DE CONTRATAÇÃO, findo 
qual renovar-se-á, automaticamente, por iguais períodos, sucessivamente. 
7.2. Faculta-se às Partes a possibilidade da não renovação automática do contrato, mediante 
a comunicação prévia e escrita, a outra parte, com 30 (trinta) dias de antecedência do termo 
final. 
7.3. A vigência contratual terá início na data de assinatura do TERMO DE CONTRATAÇÃO 
vinculado a este instrumento. A contagem das parcelas dos valores de pagamento pelo 
produto(s) adquirido(s) pela LOCATÁRIA serão, devidos e computados, independentemente do 
prazo de vigência do contrato estabelecido no TERMO DE CONTRATAÇÃO, se iniciando a partir 
da ativação formal do Produto(assinatura TAC).  
7.3.1. Eventual cancelamento no prazo de entrega do produto, pela LOCATÁRIA, implicará no 
ressarcimento integral do valor dispendido no projeto até referida data pela LOCADORA. 
Referido valor será apurado com base nas obrigações e investimentos assumidos pela 
LOCADORA e pagos no ato do cancelamento, a título executivo, pela LOCATÁRIA em favor da 
LOCADORA. 
7.4. Caso a ativação do(s) produto(s) não ocorra em razão do descumprimento, pela 
LOCATÁRIA, de qualquer obrigação a ela atribuída, ou por conduta que impeça a 







disponibilização do circuito, incluindo, mas não se limitando à disponibilização de equipamentos 
que lhe caibam, a LOCADORA enviará comunicado formal a LOCATÁRIA para que sejam 
regularizadas as pendências em até 24 (vinte e quatro) horas. Decorrido tal período será iniciado 
o ciclo de faturamento do Produto contratado, bem como a contagem dos demais prazos 
contratuais. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS E FORMAS DE PAGAMENTO  
8.1. O Produto ora contratado será pago previamente ao uso. Fica estabelecido, que no ato 
do aceite e assinatura do TERMO DE CONTRATAÇÃO, a LOCATÁRIA deverá efetuar pagamento 
no valor contratado como condição para utilização do(s) produto(s). 
8.2. Pela locação do produto, a LOCATÁRIA pagará à LOCADORA os valores correspondentes 
e constantes do TERMO DE CONTRATAÇÃO, que deste instrumento faz parte integrante. 
8.3. Os valores especificados no item 8.2 serão cobrados preferencialmente através de 
boleto bancário, ou subsidiariamente, por qualquer outro meio, com emissão mensal prévia, 
em 30 (trinta) dias anteriores ao uso do(s) produto(s).  
 
9. CLÁUSULA NONA – DOS REAJUSTES  
9.1. Os preços do(s) produto(s) objeto deste Contrato serão reajustados a cada período de 12 
(doze) meses, ou pela menor periodicidade permitida em lei, com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Mercado (IGP-M da FGV) ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. Caso 
seja vedada legalmente a utilização de qualquer deste índice, será utilizado o índice indicado 
para substituí-lo. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES POR FALTA DE PAGAMENTO  
10.1. O não pagamento dos valores cobrados correspondentes aos produtos adquiridos, na 
data do seu vencimento, sujeita a LOCATÁRIA, independente de qualquer aviso ou notificação 
judicial ou extrajudicial, ao pagamento de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor 
do débito, acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, além da atualização 
monetária, calculada da data do vencimento até a data do pagamento da obrigação, pela 
variação do IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas), 
valores estes a serem incluídos no boleto bancário do período subsequente ao do pagamento. 
10.2. O não pagamento de qualquer mensalidade devida pela LOCATÁRIA, implicará, 
independentemente de qualquer aviso, notificação ou formalidade, na interrupção da prestação 
dos produtos adquiridos, nos termos da cláusula décima segunda deste instrumento, sem 
prejuízo da exigibilidade, por parte da LOCADORA, dos encargos contratuais não pagos. O 
restabelecimento deste Produto ficará condicionado, mas não limitado, ao pagamento dos 
valores das contas em atraso, acrescidos de multa, de juros e correção monetária. 
10.2.1. A LOCATÁRIA declara estar ciente e, desde já de acordo, que nas hipóteses de 
ocorrência dos eventos dispostos nos itens 10.2 e 10.3, o prazo de restabelecimento do(s) 
Produto(s) ficará(ão) a exclusivo critério da LOCADORA, conforme disponibilidades e limitações 
técnicas comerciais.  
10.3. Caso a inadimplência perdure ou se acumule por mais de 30 (trinta) dias, declara desde 
já, a LOCATÁRIA, estar ciente da discricionariedade da LOCADORA, autorizando esta, desde já, 
em optar pela rescisão contratual, independente de notificação ou qualquer formalidade, sem 
prejuízo das demais providencias contratuais e legais cabíveis.  


11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REGIME TRIBUTÁRIO 
11.1. A incidência de tributos no valor do(s) produto(s) adquirido(s) pela LOCATÁRIA será 
estabelecida no TERMO DE CONTRATAÇÃO firmada entre as Partes. 
11.2. Na hipótese de, posteriormente à assinatura do presente Contrato, serem exigidos da 
LOCADORA novos impostos, taxas, contribuições, inclusive para fiscais, e demais encargos 







específicos do setor de telecomunicações, ou seja, aumentadas as alíquotas, bases de cálculo 
ou valores dos tributos/encargos já existentes, a LOCATÁRIA absorverá os ônus adicionais 
decorrentes dessa mudança. 
11.3. Os ônus adicionais referidos acima no subitem 11.2, independentemente de qualquer 
revisão, correção ou reajuste estabelecido neste Contrato, serão automaticamente 
acrescentados ao preço. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MULTA CONTRATUAL  
12.1. O descumprimento, por parte da LOCATÁRIA, de qualquer das disposições do presente 
contrato acarretará multa de 3 (três) mensalidades no valor global mensal pagos, nos termos do 
TERMO DE CONTRATAÇÃO, pelos produtos contratados, inclusive na hipótese de renovação do 
contrato. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA- TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
13.1. O presente Contrato poderá ser extinto: 
13.1.1. Por distrato, decorrente do interesse de ambas as Partes; 
13.1.2. Por imediata rescisão promovida pela LOCADORA, quando: (i) caracterizada infração 
contratual ou uso indevido do produto contratado, segundo dispostos nos itens 5.8 e 5.9; (ii) 
houver a inobservância de disposições legais ou normativas ou o descumprimento de quaisquer 
das obrigações avençadas neste Contrato; ou (iii) a LOCATÁRIA omitir-se de qualquer dos 
pagamentos a que está obrigada, nos termos deste contrato. 
13.1.3. Por denúncia de qualquer uma das Partes, mediante comunicação por escrito, a ser 
efetuada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
13.1.3.1. No caso de denúncia por parte da LOCATÁRIA, esta deverá pagar à LOCADORA 30% 
(trinta por cento) do valor total correspondente ao número de meses que faltar para o término 
do prazo contratual ou de pagamentos em aberto, o que for maior. 
13.1.3.2. Adicionalmente, em caso de denúncia por parte da LOCATÁRIA, a mesma deverá arcar 
com 100% dos valores comprovadamente investidos pela LOCADORA para realização da entrega 
do produto (abordagem). 
13.2. Eventual rescisão do Contrato não prejudicará a exigência dos débitos decorrentes de sua 
execução, bem como não prejudicará a disponibilidade do(s) produto(s) no período de aviso 
prévio, ressalvadas previsões, legais e contratuais, em contrário. 
13.3. Uma vez extinto o Contrato nos termos do TERMO DE CONTRATAÇÃO, a LOCATÁRIA 
compromete-se a proceder à imediata devolução, quando for o caso, do(s) equipamento(s) da 
LOCADORA, nos prazos e formas a serem especificados pela mesma. Caso a LOCATÁRIA não 
efetue a devolução do(s) equipamento(s), obriga-se desde já a reembolsar o valor atualizado 
dos mesmos. 
13.3.1. O atraso deliberado na entrega e/ou liberação dos equipamentos implicará em multa 
diária equivalente a 1% (um por cento) do valor do total do contrato, a partir do termo final do 
contrato até a sua efetiva entrega, sem prejuízo das demais medidas contratuais e legais 
cabíveis. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA ILUMINAÇÃO DA FIBRA APAGADA LOCADA 
14.1. A iluminação da fibra apagada é de exclusiva responsabilidade a LOCATÁRIA. 
14.2. Todas as configurações de equipamentos da LOCATÁRIA, para a ideal utilização dos 
produtos contratados, são de inteira responsabilidade da LOCATÁRIA. 
14.3. Em caso de mudança de endereço das instalações, o atendimento ficará condicionado 
a Estudos de Viabilidade técnica. O valor do Produto será cobrado normalmente num eventual 
período de inoperância da conexão. 
14.3.1. Se, durante a vigência deste contrato, a LOCATÁRIA solicitar alteração do(s) endereço(s) 
de instalação descrito(s) no TERMO DE CONTRATAÇÃO, será cobrada uma nova taxa de 







instalação nos termos do novo Estudo de Viabilidade. 
14.3.2. Caso o novo local de instalação não possa ser atendido pela LOCADORA, 
independentemente da motivação, a LOCATÁRIA deverá pagar à LOCADORA 30% (trinta por 
cento) do valor total correspondente ao número de meses que faltar para o término do prazo 
contratual ou de pagamentos em aberto, o que for maior. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. A LOCATÁRIA deverá locar, por mera liberalidade, equipamentos de outras empresas ou 
utilizar seu próprio equipamento para, em sendo à intenção, iluminar a fibra ora locada. 
15.2. A LOCADORA não se responsabiliza pela qualidade dos equipamentos, os quais poderão 
refletir na redução da qualidade do produto. 
15.3. Nenhuma das Partes responde por danos indiretos, lucros cessantes ou insucessos 
comerciais, bem como perdas reclamadas por terceiros ou clientes das Partes, exceto nos casos 
em que for comprovada ação deliberada de uma Parte para prejudicar a outra. 
15.4. Este Contrato representa o total entendimento entre as Partes em relação à matéria 
aqui tratada, devendo prevalecer sobre quaisquer outros entendimentos pretéritos sobre a 
mesma matéria, sejam estes verbais ou escritos. 
15.5. Sem prejuízo das demais disposições deste Contrato, caso ocorram, a qualquer tempo, 
alterações na legislação aplicável ou nas condições da concessão ou autorização de quaisquer 
das Partes e tais alterações tenham repercussões neste Contrato, as Partes poderão aditá-lo, 
por escrito, de modo a adaptá-lo de forma a preservar, no maior grau possível, as condições ora 
LOCADORAs. 
15.6. Caso algum dispositivo deste Contrato ou a aplicação de algum destes dispositivos à 
pessoa, parte ou circunstância, tornar-se inválida, ilegal ou inaplicável, sob qualquer aspecto, 
reconhecido por juízo competente e, esta invalidade, ilegalidade ou inaplicabilidade não 
afetar nenhum outro aspecto deste Contrato, o Contrato permanecerá válido, eficaz e 
aplicável e tal ilegalidade, invalidade ou inaplicabilidade, doravante não fará mais parte do 
Contrato. 
15.7. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a renúncia ou abstenção pelas Partes 
de quaisquer direitos ou faculdades que lhes assistam pelo Contrato, bem como a concordância 
com o atraso no cumprimento das obrigações da outra Parte somente serão consideradas 
válidas se feitas por escrito e não serão consideradas novação, renúncia, abstenção ou 
concordância em relação a direitos ou faculdades que poderão ser exercidos no futuro. 
15.8. O presente instrumento inclui a manter o Produto para em perfeito funcionamento. 
Contudo, em casos de atividades, ações ou Visitas Improdutivas realizadas pelos funcionários da 
LOCADORA, e que se refiram a problemas onde esta não tenha qualquer responsabilidade, será 
cobrado, à parte, o valor do tempo despendido pelo(s) profissional(is) deslocado(s), bem como 
respectivos custos e deslocamento. 
15.9. Todo e qualquer projeto que não atenda as disposições deste contrato e/ou respectivo 
TERMO DE CONTRATAÇÃO, será tratado em caráter de exceção, especialmente nos casos em 
que a LOCADORA incorrer em custos ou investimentos adicionais necessários à entrega(s) do(s) 
produto(s). Tais exceções serão tratadas e formalizadas em instrumento específico entre as 
Partes, ficando caracterizado como Projeto Especial (“PROJETO ESPECIAL”) para os fins deste 
Contrato. 
15.10. A LOCATÁRIA permitirá à LOCADORA a divulgação do nome de sua Empresa 
exclusivamente para fins de relacionamento com clientes com o objetivo de comunicação 
comercial corporativa. 
15.11. A LOCADORA e a LOCATÁRIA deverão manter e proteger o caráter confidencial e 
sigiloso de toda informação e/ou documentação trocada entre si, não divulgando seu conteúdo 
a terceiros, durante, no mínimo, o prazo de vigência deste TERMO DE CONTRATAÇÃO. O uso 
indevido dessas informações acarretará a aplicação das penalidades previstas na legislação 
brasileira. 







15.12. NO CASO DE CONTRADIÇÃO, CONFLITO E/OU DIFERENTES CONTEÚDOS ENTRE AS 
DISPOSIÇÕES DESTE CONTRATO E DA TERMO DE CONTRATAÇÃO, DEVERÁ PREVALECER O 
DISPOSTO NA TERMO DE CONTRATAÇÃO. 
15.13. A LOCADORA fica desde já autorizada pela LOCATÁRIA, considerando-se plenamente 
justificadas, independente de qualquer notificação ou comunicado, toda e qualquer alteração 
social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, as cessões ou transferências, 
totais ou parciais, deste Contrato, em decorrência de fusão, cisão, incorporação e/ou de 
qualquer outra forma de reorganização societárias legalmente previstas, inclusive para afiliadas. 
15.14. Preservar o sigilo das informações confidenciais recebidas pela outra Parte. 
15.15.  A LOCADORA e a LOCATÁRIA são empresas totalmente independentes entre si, de forma 
que nenhuma disposição deste Contrato poderá ser interpretada no sentido de criar qualquer 
vínculo empregatício entre as Partes, bem como entre os empregados de uma Parte a outra 
Parte. 
15.16.  A LOCATÁRIA declara estar ciente de que a LOCADORA não é responsável, sob qualquer 
aspecto ou hipótese, por iluminar a fibra. 
15.17. É de exclusiva responsabilidade da LOCATÁRIA iluminar a fibra apagada locada, sob sua 
conta e risco, para uso nos termos não defesos em lei e deste instrumento.  
15.18.  A LOCADORA poderá, em qualquer tempo, sob qualquer hipótese, transferir e/ou ceder, 
no todo ou em parte, a terceiros, o presente Contrato, sem a expressa e previa autorização do 
LOCATÁRIA. 
15.19.  As partes comprometem-se a não explorar qualquer forma de mão-de-obra infantil e a 
evitar, de todos os modos, a contratação e/ou aquisição de produtos e/ou serviços de pessoas 
físicas ou jurídicas que explorem, direta ou indiretamente, o trabalho infantil em qualquer 
localidade, bem como declaram que serão integralmente respeitados os conceitos prescritos 
pela Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
15.20.  As Partes obrigam-se a executar os serviços de acordo com a melhor técnica aplicável, 
com zelo e diligência, sempre em rigorosa observância dos termos da Lei nº 6.938/81 (Política 
Nacional do Meio Ambiente) e da Lei nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais), assumindo todas 
as responsabilidades estabelecidas pelas referidas leis ou por execuções de trabalho que 
venham a ferir o meio ambiente. 
15.21.  As Partes obrigam-se a cumprir, ou fazer cumprir por suas afiliadas ou seus proprietários, 
acionistas, funcionários ou eventuais subcontratados, as normas que lhes forem aplicáveis e 
versem sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública, na forma da Lei 
nº 12.846/13, devendo (i) manter políticas e procedimentos internos que assegurem integral 
cumprimento de tais normas; (ii) dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus 
profissionais que venham a se relacionar com a outra parte, previamente ao início de sua 
atuação no âmbito deste Contrato; (iii) abster-se de praticar atos de corrupção e de agir de 
forma lesiva à administração pública, nacional ou estrangeira, no interesse ou para benefício, 
exclusivo ou não, da outra parte; (iv) caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole 
aludidas normas, comunicar imediatamente à outra parte, que poderá tomar todas as 
providências que entender necessárias. 
15.22.  Declaram as partes no que se refere a questões de responsabilidade trabalhista, mas não 
limitadas a estas: 
15.22.1. Responsabilizarem-se pelas despesas decorrentes da contratação de seu pessoal, tais 
como: salários, seguros e/ou indenizações relativas a acidentes de que sejam vítimas seus 
empregados quando em serviço, e demais obrigações trabalhistas, incluindo, mas sem limitação, 
férias, aviso prévio, indenizações, etc., uma vez que a mão-de-obra empregada por uma das 
Partes não terá qualquer vínculo empregatício com a outra Parte. 
15.22.2. Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista administrativa e/ou judicial 
(“Demanda Trabalhista”) proposta contra uma das Partes (“Parte Demandada”) por 
empregados da outra Parte (“Parte Responsável”), esta deve comparecer espontaneamente 
em juízo reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e substituir a Parte 







Demandada no processo, nele permanecendo até o julgamento definitivo da Demanda, 
respondendo, por todos os ônus diretos e indiretos de eventual condenação. Na hipótese de 
não ser possível a substituição processual da Parte Demandada ou no caso do juízo indeferí-la, 
a Parte Responsável subsidiará a Parte Demandada na elaboração da defesa, fornecendo todas 
as informações de que disponha, e reembolsará à Parte Responsável todos os custos que esta 
venha a comprovadamente incorrer para sua defesa, inclusive sem se limitar, (i) custos com 
locomoção; (ii) honorários advocatícios, (iii) custas judiciais. 
15.22.3. Responsabilizar-se pelo ressarcimento dos danos diretos comprovadamente 
causados às instalações e/ou equipamentos da outra Parte, seja por si, por seus empregados, 
agentes, terceiros contratados e/ou subcontratados, limitando-se a responsabilidade ao valor 
de mercado do bem danificado, seja em caso de restauração ou de substituição. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - INFORMAÇÕES AO CLIENTE E RECLAMAÇÕES 
16.1 Toda e qualquer reclamação de uma parte para com a outra deverá ser informada por 
escrito, acompanhada do respectivo comprovante de recebimento. 
16.1.1 Caso a LOCATÁRIA deseje esclarecer qualquer dúvida a respeito dos produtos da 
LOCADORA, seu site é www.maisip.com.br. Para maiores esclarecimentos o contato da sua 
central de atendimento é suporte@maisip.com.br. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA-SETIMA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 
17.1 A LOCATÁRIA autoriza a coleta de dados pessoais imprescindíveis a execução deste 
contrato, tendo sido informado quanto ao tratamento de dados que será realizado pela 
LOCADORA, nos termos da Lei n° 13.709/2018, especificamente quanto a coleta dos seguintes 
dados:  
17.1.1 Dados relacionados à sua identificação pessoal, a fim de que se garanta a fiel contratação 
pelo respectivo titular do contrato; 
17.1.2 Dados relacionados ao endereço da LOCATÁRIA tendo em vista a necessidade da 
LOCADORA identificar o local de instalação, manutenção dos serviços, envio de 
documentos/notificações e outras garantias necessárias ao fiel cumprimento do contrato ora 
assinado; 
17.1.3 Os dados coletados poderão ser utilizados para identificação de terrorismo, 
compartilhamento para órgãos de segurança, conforme solicitação legal pertinente, 
compartilhamento com autoridade administrativa e judicial no âmbito de suas competências 
com base no extrito cumprimento do dever legal, bem como com os órgãos de proteção ao 
crédito a fim de garantir a adimplência da LOCATÁRIA perante esta LOCADORA. 
17.2 Os dados coletados com base no legítimo interesse da LOCADORA, bem como para garantir 
a fiel execução do contrato por parte da LOCADORA, fundamentam-se no artigo 7º da LGPD, 
razão pela qual as finalidades descritas na cláusula 15.1 não são exaustivas. 
17.2.1 A LOCADORA informa que todos os dados pessoais solicitados e coletados são os 
estritamente necessários para os fins almejados neste contrato; 
17.2.2 A LOCATÁRIA autoriza o compartilhamento de seus dados, para os fins descritos nesta 
cláusula, com terceiros legalmente legítimos para defender os interesses da LOCADORA bem 
como da LOCATÁRIA. 
17.3 A LOCATÁRIA possui tempo determinado de 05 (cinco) anos para acesso aos próprios dados 
armazenados, podendo também solicitar a exclusão de dados que foram previamente coletados 
com seu consentimento; 
17.3.1 A exclusão de dados será efetuada sem que haja prejuízo por parte da LOCADORA, tendo 
em vista a necessidade de guarda de documentos por prazo determinado de 05 (cinco) anos, 
conforme lei civil. Para tanto, caso a LOCATÁRIA deseje efetuar a revogação de algum dado, 
deverá preencher uma declaração neste sentido, ciente que a revogação de determinados 
dados poderá importar em eventuais prejuízos na prestação de serviços; 
17.3.2 A LOCATÁRIA autoriza, neste mesmo ato, a guarda dos documentos 







(contratos/documentos fiscais/notificações/prototocolos/ordens de serviços) - em que pese 
eles possuam dados pessoais - por parte da LOCADORA a fim de que ela cumpra com o 
determinado nas demais normas que regulam o presente contrato, bem como para o 
cumprimento da obrigação legal nos termos do artigo 16, inciso I, da Lei Geral de Proteção de 
Dados. 
17.4 Em eventual vazamento indevido de dados a LOCADORA se compromete a comunicar seus 
assinantes sobre o ocorrido, bem como sobre qual o dado vertido; 
17.5 A LOCADORA informa que a gerência de dados ocorrerá através de um sistema que colherá 
e tratará os dados na forma da lei; 
17.5.1 A LOCADORA informa que efetuará a manutenção do registro das operações de 
tratamento de dados pessoais da forma mencionada na cláusula anterior. 
17.6 Rescindido o contrato os dados pessoais coletados serão armazenados pelo tempo 
determinado na cláusula 17.3. Passado o termo de guarda pertinente a LOCADORA se 
compromete a efetuar o descarte dos dados adequadamente. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DOS SIGNATÁRIOS 
18.1 As Partes LOCATÁRIAs declaram, sob as penas da lei, que os SIGNATÁRIOS DO TERMO 
DE CONTRATAÇÃO VINCULADO A ESTE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA APAGADA 
são seus procuradores/representantes legais, devidamente constituídos na forma dos 
respectivos Estatutos/Contratos Sociais, com poderes para assumir as obrigações ora contraídas 
nos termos da lei. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  
19.1 Fica eleito o Foro Central da Cidade de Barueri, estado de São Paulo, como único 
competente para dirimir e julgar quaisquer disputas relacionadas com o presente Acordo, com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
Barueri, 30 de abril de 2021. 
 


 


______________________________ 
MAIS IP LTDA 
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